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Alteração 1
Antolín Sánchez Presedo

Projecto de parecer
Considerando A

Projecto de parecer Alteração

A. Considerando que, situando-se a 
profissão de auditor na extremidade do 
espectro, as empresas mais pequenas são 
variadas e o seu crescimento e 
especialização devem ser encorajados 
através do aumento da sua capacidade para 
competirem no mercado,

A. Considerando que a elevada 
concentração do mercado na profissão de 
auditor conduziu a uma situação em que 
99 das 100 empresas que fazem parte do 
índice FTSE são auditadas por uma das 
“quatro grandes empresas”; entende que 
esta situação provoca uma concentração 
excessiva do risco e que devem ser postos 
em prática planos de recurso para as 
grandes firmas de auditoria; acredita, 
além disso, que as empresas mais pequenas 
são variadas e o seu crescimento e 
especialização devem ser encorajados 
através do aumento da sua capacidade para 
competirem no mercado e que os planos de 
cooperação estruturada entre grandes 
empresas e empresas de menores 
dimensões devem ser reforçados,

Or. en

Alteração 2
Sven Giegold

Projecto de parecer
Considerando A

Projecto de parecer Alteração

A. Considerando que, situando-se a
profissão de auditor na extremidade do 
espectro, as empresas mais pequenas são 
variadas e o seu crescimento e 
especialização devem ser encorajados 
através do aumento da sua capacidade para 
competirem no mercado,

A. A. Considerando que o mercado da 
auditoria se caracteriza pelo domínio 
oligárquico das “quatro grandes”, 
suscitando um risco sistémico, as 
empresas mais pequenas são variadas e o 
seu crescimento e especialização devem ser 
encorajados através do aumento da sua 
capacidade para competirem no mercado,
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Or. en

Alteração 3
Nikolaos Chountis

Projecto de parecer
Considerando Α-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

Α-A. Considerando que o papel dos 
instrumentos regulamentares na 
concretização da retoma e na prevenção 
de uma futura crise, no mesmo sistema 
económico que a criou, é limitado e 
insuficiente pois, na sua essência, estes 
instrumentos vão servir e propagar o 
sistema,

Or. el

Alteração 4
Antolín Sánchez Presedo

Projecto de parecer
Considerando A-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

A-A. Considerando que a revisão oficial 
de contas tem uma função social e serve o 
interesse público e que a mais recente 
crise financeira revelou falhas 
significativas na realização das 
auditorias, entende que deve ser posto em 
prática um regulamento mais rigoroso 
para assegurar a independência e a 
qualidade das auditorias,

Or. en

Alteração 5
Sven Giegold
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Projecto de parecer
Considerando A-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

A-A. Considerando que o inquérito da 
Comissão dos Assuntos Económicos da 
Câmara dos Lordes critica a 
complacência e o incumprimento das 
quatro grandes empresas, que assim 
contribuíram para a crise financeira,

Or. en

Alteração 6
Pervenche Berès

Projecto de parecer
Considerando A-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

A-A. Considerando que o colapso de uma 
das principais firmas de auditoria 
comprometeria seriamente a credibilidade 
da profissão de auditor no seu conjunto e 
criaria uma grande incerteza sobre a 
qualidade das demonstrações financeiras
realizadas para as sociedades cotadas,

Or. en

Alteração 7
Nikolaos Chountis

Projecto de parecer
Considerando A-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

A-B. Considerando que a crise financeira 
expôs a inadequação do mecanismo de 
auditora estrutural no sistema 
socioeconómico existente e a 
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incapacidade dos auditores para cumprir
adequadamente a sua função de controlo 
e o seu papel social, tornando-se 
essencialmente efeito e parte da crise; 
considerando que é necessário criar um 
quadro regulamentar adequado para 
fazer face a elementos patogénicos do 
sistema de auditoria e para o tornar mais 
eficaz, tendo como principal objectivo
proteger a democracia, a transparência e 
o bem-estar dos cidadãos europeus,

Or. el

Alteração 8
Kay Swinburne

Projecto de parecer
Considerando B

Projecto de parecer Alteração

B. Considerando que, na sequência da crise 
financeira, os auditores foram considerados 
como capazes de desempenhar um papel 
essencial no reforço da supervisão da 
gestão de riscos das instituições 
financeiras sistemicamente importantes 
(IFSI),

B. Considerando que, na sequência na crise 
financeira, os auditores foram considerados 
como capazes de desempenhar um papel 
essencial no reforço da supervisão da 
gestão dos riscos das instituições 
financeiras, particularmente aquelas cujo 
insucesso, na opinião da autoridade 
supervisora, de representar um risco 
sistémico,

Or. en

Alteração 9
Sven Giegold

Projecto de parecer
Considerando B

Projecto de parecer Alteração

B. Considerando que, na sequência da
crise financeira, os auditores foram 

B. Considerando que, como ficou patente 
durante a crise financeira, os auditores não 
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considerados como capazes de
desempenhar um papel essencial no reforço 
da supervisão da gestão de riscos das 
instituições financeiras sistemicamente 
importantes (IFSI),

conseguiram desempenhar um papel 
essencial no reforço da supervisão da 
gestão de riscos das instituições 
financeiras, e considerando que as firmas 
de auditoria não alertaram para a 
incapacidade de muitas dessas 
instituições,

Or. en

Alteração 10
Antolín Sánchez Presedo

Projecto de parecer
Considerando B

Projecto de parecer Alteração

B. Considerando que, na sequência da crise 
financeira, os auditores foram considerados 
como capazes de desempenhar um papel 
essencial no reforço da supervisão da 
gestão de riscos das instituições financeiras 
sistemicamente importantes (IFSI),

B. Considerando que, na sequência da crise 
financeira, os auditores foram considerados 
como capazes de desempenhar um papel 
essencial no reforço da supervisão da 
gestão de riscos das instituições financeiras 
sistemicamente importantes (IFSI) e das 
instituições altamente alavancadas 
pertinentes,

Or. en

Alteração 11
Sylvie Goulard

Projecto de parecer
Considerando B

Projecto de parecer Alteração

B. Considerando que, na sequência da crise 
financeira, os auditores foram considerados 
como capazes de desempenhar um papel 
essencial no reforço da supervisão da 
gestão de riscos das instituições financeiras 
sistemicamente importantes (IFSI),

B. Considerando que, na sequência da crise 
financeira, os auditores foram considerados 
como capazes de desempenhar um papel 
essencial no reforço da supervisão da 
gestão de riscos das instituições 
financeiras,
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Or. fr

Alteração 12
Nikolaos Chountis

Projecto de parecer
Considerando Β-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

Β-A. Considerando que existe um conflito 
de interesses no funcionamento das 
firmas de auditoria e que é necessário 
aumentar a fiabilidade das auditorias e a 
independência dos auditores, para que 
possam cumprir a sua função social e 
proteger os interesses das populações 
europeias,

Or. el

Alteração 13
Pervenche Berès

Projecto de parecer
Considerando B

Projecto de parecer Alteração

B. Considerando que, na sequência da crise 
financeira, os auditores foram considerados 
como capazes de desempenhar um papel 
essencial no reforço da supervisão da 
gestão de riscos das instituições financeiras
sistemicamente importantes (IFSI),

B. Considerando que, na sequência da crise 
financeira, os auditores foram considerados 
como capazes de desempenhar um papel 
essencial no reforço da supervisão da 
gestão de riscos das empresas, 
nomeadamente das instituições 
financeiras,

Or. en

Alteração 14
Kay Swinburne
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Projecto de parecer
Considerando C

Projecto de parecer Alteração

C. Considerando que o papel dos comités 
de auditoria no seio das IFSI não foi 
plenamente utilizado,

C. Considerando que o papel dos comités 
de auditoria no seio das instituições 
financeiras não foi plenamente utilizado,

Or. en

Alteração 15
Wolf Klinz

Projecto de parecer
Considerando C

Projecto de parecer Alteração

C. Considerando que o papel dos comités 
de auditoria no seio das IFSI não foi 
plenamente utilizado,

C. Considerando que o papel dos comités 
de auditoria no seio das instituições 
financeiras não foi plenamente utilizado,

Or. en

Alteração 16
Pervenche Berès

Projecto de parecer
Considerando C

Projecto de parecer Alteração

C. Considerando que o papel dos comités 
de auditoria no seio das IFSI não foi 
plenamente utilizado,

C. Considerando que o papel dos comités 
de auditoria no seio das empresas não foi 
plenamente utilizado,

Or. en

Alteração 17
Danuta Jazłowiecka
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Projecto de parecer
Considerando C-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

C-A. Apela a mais investigação de 
maiores oportunidades para as empresas 
mais pequenas a fim de melhorar a sua 
competitividade no mercado; saúda, a este 
respeito, a intenção da Comissão de 
abordar a questão das cláusulas 
contratuais que são informalmente 
designadas como “cláusulas exclusivas 
das quatro grande empresas” e de criar, 
em sua substituição, uma certificação de 
qualidade europeia para firmas de 
auditoria que reconheça formalmente a 
sua aptidão para realizar auditorias a 
grandes sociedades cotadas,

Or. en

Alteração 18
Othmar Karas

Projecto de parecer
Considerando C-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

C-A.  Saúda calorosamente a intenção do 
Livro Verde de aumentar a qualidade dos 
relatórios de auditoria a fim de contribuir 
para a estabilidade do mercado 
financeiro; defende todas as medidas que 
se baseiem no princípio de que os custos e 
os encargos para as instituições 
financeiras são compensados pela 
melhoria significativa da sua qualidade,

Or. en

Alteração 19
Nikolaos Chountis
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Projecto de parecer
Considerando C-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

C-A. Considerando que o mercado dos 
serviços de auditoria está estruturado 
como um oligopólio, em que as quatro 
grandes empresas detêm 90% do mercado, 
e que começa a existir um nível de 
concentração endógeno e constante que 
tem de ser significativamente reduzido, 
com a adopção de medidas concretas para 
um maior desenvolvimento e crescimento 
do sector,

Or. el

Alteração 20
Sven Giegold

Projecto de parecer
Considerando C-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

C-A. Considerando a probabilidade de 
existirem conflitos de interesses quando 
as firmas de auditoria disponibilizam 
diferentes serviços à mesma empresa,

Or. en

Alteração 21
Othmar Karas

Projecto de parecer
Considerando C-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

C-B. Salienta a importância do relatório 
de auditoria para os accionistas e para o 
público; reconhece o princípio de que 
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“uma auditoria é uma auditoria” e alerta 
para o risco elevado de a aplicação de 
normas diferentes conduzir a uma 
situação de incerteza jurídica; defende, 
pois, o alargamento do seu âmbito de 
aplicação a todas as instituições 
financeiras,

Or. en

Alteração 22
Nikolaos Chountis

Projecto de parecer
Considerando C-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

C-B. Considerando que, após a crise, os 
riscos excessivos corridos pelas 
instituições financeiras estiveram 
significativamente associados a 
mecanismos de controlo e de gestão do 
risco flexíveis, escassos e ineficazes, 
particularmente nas instituições 
financeiras sistemicamente importantes 
(IFSI),

Or. el

Alteração 23
Rolandas Paksas

Projecto de parecer
N.° 1

Projecto de parecer Alteração

1. Solicita que sejam prestadas maiores 
oportunidades às empresas mais 
pequenas, evitando, para este efeito, que 
os serviços de auditoria interna sejam 
realizados pela mesma empresa que 
efectua a auditoria externa; nota que as 

Suprimido
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actividades dos serviços de auditoria que 
se considera poderem incorrer em 
conflitos de interesses devem ser 
realizadas por empresas diferentes, 
incluindo a avaliação de produtos 
estruturados complexos;

Or. en

Alteração 24
Danuta Jazłowiecka

Projecto de parecer
N.° 1

Projecto de parecer Alteração

1. Solicita que sejam prestadas maiores 
oportunidades às empresas mais 
pequenas, evitando, para este efeito, que 
os serviços de auditoria interna sejam 
realizados pela mesma empresa que 
efectua a auditoria externa; nota que as 
actividades dos serviços de auditoria que se 
considera poderem incorrer em conflitos de 
interesses devem ser realizadas por 
empresas diferentes, incluindo a avaliação 
de produtos estruturados complexos;

1. Não acredita que a criação de
“empresas de auditoria puras” constitua 
uma abordagem correcta que assegure a 
independência das firmas de auditoria; 
nota, contudo, que as actividades dos 
serviços de auditoria que se considera 
poderem incorrer em conflitos de interesses 
devem ser realizadas por empresas 
diferentes; insta, a este respeito, a 
Comissão a assegurar uma aplicação 
adequada da Recomendação da 
Comissão, de 16 de Maio de 2002, sobre a 
a independência dos revisores oficiais de 
contas na UE: Um conjunto de princípios 
fundamentais;

Or. en

Alteração 25
Sven Giegold

Projecto de parecer
N.° 1

Projecto de parecer Alteração

1. Solicita que sejam prestadas maiores 1. Solicita que sejam prestadas maiores 
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oportunidades às empresas mais pequenas, 
evitando, para este efeito, que os serviços 
de auditoria interna sejam realizados pela 
mesma empresa que efectua a auditoria 
externa; nota que as actividades dos 
serviços de auditoria que se considera 
poderem incorrer em conflitos de interesses 
devem ser realizadas por empresas 
diferentes, incluindo a avaliação de 
produtos estruturados complexos;

oportunidades às empresas mais pequenas, 
proibindo, para este efeito, que os serviços 
de auditoria interna sejam realizados pela 
mesma empresa que efectua a auditoria 
externa; nota que a mesma legislação deve 
garantir que as actividades dos serviços de 
auditoria que se considera poderem 
incorrer em conflitos de interesses sejam
realizadas por empresas diferentes, 
incluindo a avaliação de produtos 
estruturados complexos; entende, além 
disso, que as firmas de auditoria não 
devem ser autorizadas a prestar serviços 
de aconselhamento, directa ou 
indirectamente, às empresas que auditam;

Or. en

Alteração 26
Sharon Bowles

Projecto de parecer
N.° 1

Projecto de parecer Alteração

1. Solicita que sejam prestadas maiores 
oportunidades às empresas mais pequenas, 
evitando, para este efeito, que os serviços 
de auditoria interna sejam realizados pela 
mesma empresa que efectua a auditoria 
externa; nota que as actividades dos 
serviços de auditoria que se considera 
poderem incorrer em conflitos de interesses 
devem ser realizadas por empresas 
diferentes, incluindo a avaliação de 
produtos estruturados complexos;

1. Solicita que sejam prestadas maiores 
oportunidades às empresas mais pequenas, 
evitando, para este efeito, que os serviços 
de auditoria interna sejam realizados pela 
mesma empresa que efectua a auditoria 
externa; nota que as actividades dos 
serviços de auditoria que se considera 
poderem incorrer em conflitos de interesses 
devem ser realizadas por empresas 
diferentes, incluindo a avaliação de 
produtos estruturados complexos; solicita 
que os contratos públicos procurem  
recorrer a empresas que não as quatro 
grandes e que os organismos públicos 
definam uma percentagem de referência a 
utilizar por essas empresas;

Or. en

Alteração 27
Saïd El Khadraoui, Pervenche Berès
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Projecto de parecer
N.° 1

Projecto de parecer Alteração

1. Solicita que sejam prestadas maiores 
oportunidades às empresas mais 
pequenas, evitando, para este efeito, que 
os serviços de auditoria interna sejam 
realizados pela mesma empresa que 
efectua a auditoria externa; nota que as 
actividades dos serviços de auditoria que 
se considera poderem incorrer em 
conflitos de interesses devem ser 
realizadas por empresas diferentes, 
incluindo a avaliação de produtos 
estruturados complexos;

1. Considera que importa proibir a 
prestação de serviços distintos da 
auditoria à empresa auditada, pois este 
facto colocaria em risco a independência 
do auditor; entende, além disso, que em 
nenhuma circunstância devem ser 
prestados em simultâneo serviços de 
auditoria interna e externa;

Or. en

Alteração 28
Marta Andreasen

Projecto de parecer
N.° 1

Projecto de parecer Alteração

1. Solicita que sejam prestadas maiores 
oportunidades às empresas mais 
pequenas, evitando, para este efeito, que 
os serviços de auditoria interna sejam 
realizados pela mesma empresa que 
efectua a auditoria externa; nota que as 
actividades dos serviços de auditoria que se 
considera poderem incorrer em conflitos de 
interesses devem ser realizadas por 
empresas diferentes, incluindo a avaliação 
de produtos estruturados complexos;

1. Considera que os serviços de auditoria 
interna jamais devem ser delegados, tendo 
em conta a sua natureza, o seu objectivo e 
as suas funções de prestação de 
informação; salienta que as actividades 
dos serviços relacionados com a auditoria, 
nomeadamente de avaliação de riscos, que 
se considera poderem incorrer em conflitos 
de interesses devem ser realizadas por 
empresas diferentes, incluindo a avaliação 
de produtos estruturados complexos;

Or. en

Alteração 29
Sławomir Witold Nitras

Projecto de parecer
N.º 1
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Projecto de parecer Alteração

1. Solicita que sejam prestadas maiores 
oportunidades às empresas mais pequenas, 
evitando, para este efeito, que os serviços
de auditoria interna sejam realizados pela 
mesma empresa que efectua a auditoria 
externa; nota que as actividades dos 
serviços de auditoria que se considera 
poderem incorrer em conflitos de 
interesses devem ser realizadas por 
empresas diferentes, incluindo a 
avaliação de produtos estruturados 
complexos;

1. Solicita que sejam prestadas maiores 
oportunidades às empresas mais pequenas 
e maior independência à auditoria, 
evitando, para este efeito, que os serviços 
de auditoria interna sejam realizados pela 
mesma empresa que efectua a auditoria 
externa; nota que, durante o período da 
auditoria, os auditores externos não 
podem prestar quaisquer outros serviços à 
mesma entidade;

Or. en

Alteração 30
Antolín Sánchez Presedo

Projecto de parecer
N.° 1

Projecto de parecer Alteração

1. Solicita que sejam prestadas maiores 
oportunidades às empresas mais pequenas, 
evitando, para este efeito, que os serviços 
de auditoria interna sejam realizados pela 
mesma empresa que efectua a auditoria 
externa; nota que as actividades dos 
serviços de auditoria que se considera 
poderem incorrer em conflitos de interesses 
devem ser realizadas por empresas 
diferentes, incluindo a avaliação de 
produtos estruturados complexos;

1. Solicita que sejam prestadas maiores 
oportunidades às empresas mais pequenas 
através de planos de cooperação 
estruturada entre pequenas e grandes 
empresas e, evitando, para este efeito, que 
os serviços de auditoria interna sejam 
realizados pela mesma empresa que efectua 
a auditoria externa; nota que as actividades 
dos serviços de auditoria que se considera 
poderem incorrer em conflitos de interesses 
devem ser realizadas por empresas 
diferentes, incluindo a avaliação de 
produtos estruturados complexos;

Or. en

Alteração 31
Sari Essayah

Projecto de parecer
N.° 1
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Projecto de parecer Alteração

1. Solicita que sejam prestadas maiores 
oportunidades às empresas mais pequenas, 
evitando, para este efeito, que os serviços 
de auditoria interna sejam realizados pela 
mesma empresa que efectua a auditoria 
externa; nota que as actividades dos 
serviços de auditoria que se considera 
poderem incorrer em conflitos de interesses 
devem ser realizadas por empresas 
diferentes, incluindo a avaliação de 
produtos estruturados complexos;

1. Solicita que sejam prestadas maiores 
oportunidades às empresas mais pequenas;
nota que as actividades dos serviços de 
auditoria que se considera poderem 
incorrer em conflitos de interesses devem 
ser realizadas por empresas diferentes, 
incluindo a avaliação de produtos 
estruturados complexos;

Or. en

Alteração 32
Rolandas Paksas

Projecto de parecer
N.º 1-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

1-A. Considera que as empresas 
necessitam de melhor informação sobre a 
qualidade dos serviços que as firmas de 
auditoria mais pequenas podem prestar; 
reconhece que as empresas devem ter 
acesso a auditores independentes e a 
firmas de auditoria que possuam um vasto 
leque de competências; encara a 
independência dos auditores como um 
requisito essencial para promover a 
confiança na informação financeira; 
entende que os auditores devem ser 
proibidos de prestar serviços à empresa 
auditada que possam dar origem a uma 
violação dos requisitos de independência 
aplicáveis;

Or. en

Alteração 33
Wolf Klinz
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Projecto de parecer
N.º 1-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

1-A. Recomenda que o comité de 
auditoria, como entidade do conselho 
fiscal, e não do conselho de 
administração, deva decidir se autoriza a 
prestação de serviços distintos da 
auditoria à respectiva empresa financeira 
e negoceie a proposta e os pormenores do 
mandato; exorta a Comissão a realizar 
uma avaliação de impacto da viabilidade e 
dos efeitos de um limite imposto aos 
serviços distintos da auditoria no que se 
refere às receitas;

Or. en

Alteração 34
Sharon Bowles

Projecto de parecer
N.º 1-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

1-A.  Concorda que é necessário tomar 
medidas para prevenir uma proximidade 
excessiva e sugere que sejam ponderadas 
opções diferentes ou complementares do 
ciclo de rotação fixo, recorrendo, por 
exemplo, a auditorias conjuntas, que 
levam a que o ciclo de rotação utilizado 
duplique o ciclo de um só auditor, uma 
vez que a dinâmica de “três 
intervenientes” é diferente da de “dois 
intervenientes”; considera que a rotação 
de auditorias conjuntas também pode ser 
realizada gradualmente;

Or. en

Alteração 35
Corien Wortmann-Kool
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Projecto de parecer
N.º 1-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

1-A. Reconhece que o sector da auditoria 
tem uma importante responsabilidade no 
aumento da transparência e na melhoria 
da qualidade das auditorias sob a forma 
de códigos e melhores práticas, que devem 
ser aplicados da forma mais ampla 
possível sempre que necessário, mas 
sublinha que esses elementos devem ser 
complementados por legislação concreta, 
bem como por uma avaliação externa 
periódica e por um controlo de regulação 
adequado;

Or. en

Alteração 36
Sven Giegold

Projecto de parecer
N.º 1-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

1-A. Insta a Direcção-Geral da 
Concorrência a realizar uma investigação 
pormenorizada sobre o mercado de 
auditoria;

Or. en

Alteração 37
Saïd El Khadraoui, Pervenche Berès

Projecto de parecer
N.º 1-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

1-A. Considera que a revisão oficial de 
contas tem uma função social e serve o 
interesse público, por ser uma 
componente fundamental do modelo 
social, económico e político e um 
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instrumento essencial para as empresas 
acederem a financiamento e ao governo 
das sociedades;

Or. en

Alteração 38
Wolf Klinz

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem 
lançar concursos públicos obrigatórios 
para a designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

Suprimido

Or. en

Alteração 39
Markus Ferber

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem 
lançar concursos públicos obrigatórios 
para a designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

2. Reconhece a importância do papel do 
comité de auditoria no controlo da 
eficácia dos auditores externos e do 
processo de auditoria; insta a Comissão a 
rever as práticas do comité de auditoria 
no que respeita a concursos públicos, 
colocando uma tónica particular nos 
aspectos dos encargos administrativos 
associados a um concurso público formal. 
Incentiva a Comissão a incluir os 
resultados de uma discussão anual sobre 
a selecção do auditor num relatório do 
comité de auditoria a apresentar à 
assembleia de accionistas;

Or. en
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Alteração 40
Rolandas Paksas

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem 
lançar concursos públicos obrigatórios 
para a designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

2. Considera que o direito de nomear ou 
reconduzir o revisor oficial de contas deve
ser exercido pelos accionistas; apoia uma 
maior transparência na decisão de 
nomear ou reconduzir o revisor oficial de 
contas, que deve basear-se numa proposta 
do comité de auditoria;

Or. en

Amendment 41
Saïd El Khadraoui, Pervenche Berès

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem 
lançar concursos públicos obrigatórios 
para a designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

2. Considera que, para garantir a 
independência das auditorias, é 
necessário limitar a duração total dos 
contratos de auditoria a oito anos; 
defende o estabelecimento de um contrato 
inicial de quatro anos, renovável por um 
período suplementar de quatro anos, 
seguido de um período de espera de, pelo 
menos, quatro anos, ou oito anos para as 
entidades de interesse público, para que 
uma firma de auditoria possa voltar a 
auditar a mesma empresa; considera que, 
após o período inicial de quatro anos, será
necessário proceder a uma renovação da 
equipa dentro da mesma firma de 
auditoria;

Or. en

Alteração 42
Íñigo Méndez de Vigo
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Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem 
lançar concursos públicos obrigatórios 
para a designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

2. Insta a Comissão a garantir que os 
accionistas exerçam o seu direito de 
nomear ou reconduzir o revisor oficial de 
contas; considera que esta decisão deve
basear-se numa proposta do comité de 
auditoria; entende que deve existir maior 
transparência na decisão de nomear ou 
reconduzir o revisor oficial de contas;

Or. en

Alteração 43
Othmar Karas

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem 
lançar concursos públicos obrigatórios 
para a designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

2. Considera que, em vez de um concurso 
público obrigatório, o comité de auditoria
deve comunicar aos accionistas e à 
autoridade supervisora os critérios de
selecção da empresa de auditoria numa 
base anual;

Or. en

Alteração 44
Antolín Sánchez Presedo

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de, pelo menos, oito em oito anos; 
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contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

considera que, no caso das IFSI e das 
instituições altamente alavancadas, esta 
periodicidade deve ser reduzida para quatro 
anos; nota, além disso, que as autoridades 
competentes nos diferentes mercados de 
referência podem reduzir este período 
tendo em conta a supervisão prudencial 
ou critérios de concorrência;

Or. en

Alteração 45
Sławomir Witold Nitras

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos pelo menos de quatro em quatro
anos, sendo os contratos renováveis A 
escolha de um auditor externo deve ser
feita por um órgão supervisor interno da 
empresa e a duração do contrato não deve 
ultrapassar o restante mandato do
conselho de administração;

Or. en

Alteração 46
Sylvie Goulard

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das auditorias das contas de grupos, 
a rotação se deve efectuar de forma 
coordenada no plano internacional; apela 
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ao desenvolvimento do sistema de 
auditoria conjunta;

Or. fr

Alteração 47
Nikolaos Chountis

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios totalmente
transparentes para a designação estatutária 
de auditores externos de quatro em quatro 
anos; considera que deve ser elaborado 
um relatório que justifique a sua selecção, 
baseado na qualidade e independência 
dos auditores;

Or. el

Alteração 48
Danuta Jazłowiecka

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem 
lançar concursos públicos obrigatórios 
para a designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

2. Considera que os auditores externos 
devem ser nomeados na reunião geral de 
accionistas ou nos comités de auditoria, 
mas que, no caso das IFSI, devem ser 
ponderados concursos públicos 
obrigatórios;

Or. en

Alteração 49
Sari Essayah

Projecto de parecer
N.° 2
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Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos; nota que deve 
existir uma rotação obrigatória dos 
parceiros de auditoria principais, mesmo 
que esses parceiros mudem de firmas;

Or. en

Alteração 50
Kay Swinburne

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso de instituições financeiras que 
possam representar um risco sistémico
esta periodicidade deve ser reduzida para 
quatro anos;

Or. en

Alteração 51
Corien Wortmann-Kool

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos pelo menos de quatro em quatro 
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contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

anos, sendo os contratos renováveis;

Or. en

Alteração 52
Marta Andreasen

Projecto de parecer
N.° 2

Projecto de parecer Alteração

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de oito em oito anos, sendo os 
contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para quatro anos;

2. Considera que as empresas devem lançar 
concursos públicos obrigatórios para a 
designação estatutária de auditores 
externos de quatro em quatro anos, sendo 
os contratos renováveis; considera que, no 
caso das IFSI, esta periodicidade deve ser 
reduzida para três anos;

Or. en

Alteração 53
Kay Swinburne

Projecto de parecer
N.° 2-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

2-A. Solicita que os comités de auditoria 
sejam obrigados a comunicar no seu 
relatório a ocorrência de discussões 
regulares com os principais accionistas, 
bem como todas as questões significativas 
de informação financeira suscitadas 
durante a auditoria; devem igualmente 
explicar a base da decisão em matéria de 
concursos públicos de auditoria e de 
nomeação do auditor para todo o trabalho 
conexo, especialmente para o contrato de 
auditoria externa;

Or. en
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Alteração 54
Nikolaos Chountis

Projecto de parecer
N.° 2-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

2-A. Salienta que a rotação obrigatória 
das empresas de auditoria e dos auditores
de oito em oito anos é vital, assegurando o 
maior período de tempo possível até que a 
empresa seja auditada novamente pela 
firma em causa, particularmente no caso 
de entidades de interesse público e das 
IFSI, em que é necessário tomar medidas 
específicas para assegurar que as 
referidas disposições sejam cumpridas;

Or. el

Alteração 55
Antolín Sánchez Presedo

Projecto de parecer
N.° 2-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

2-A. Entende que, a fim de assegurar a 
independência e de evitar conflitos de 
interesses na profissão de auditor, as 
firmas de auditoria devem prestar apenas 
serviços dessa natureza à empresa 
auditada; acredita, por outro lado, que em 
nenhuma circunstância devem ser 
prestados simultaneamente serviços de 
auditoria interna e externa;

Or. en

Alteração 56
Wolf Klinz

Projecto de parecer
N.° 2-A (novo)
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Projecto de parecer Alteração

2-A. Defende que, no que respeita à 
manutenção de um nível elevado de 
qualidade da auditoria, a rotação interna 
dos auditores, confirmada na Directiva 
2006/43/CE, é preferível à rotação 
externa;

Or. en

Amendment 57
Pervenche Berès

Projecto de parecer
N.° 2-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

2-A. Entende que a auditoria conjunta 
pode desempenhar um papel significativo,
reduzindo os riscos específicos resultantes 
da concentração excessiva da profissão de 
auditor; exorta, portanto, a Comissão a 
explorar, através de uma avaliação de 
impacto, as vantagens e os potenciais 
custos da introdução de um sistema 
obrigatório de auditoria conjunta na 
União Europeia no contexto da 
concentração do mercado de auditoria e 
do objectivo de estabilidade financeira;

Or. en

Alteração 58
Wolf Klinz

Projecto de parecer
N.° 2-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

2-B. Recomenda a introdução obrigatória 
de auditorias conjuntas com a inclusão 
de, pelo menos, uma firma de auditoria 
mais pequena que tenha potencial para se 
desenvolver e transformar num 
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interveniente internacionalmente activo 
no mercado;

Or. en

Alteração 59
Pervenche Berès

Projecto de parecer
N.° 2-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

2-B. Considera que as fusões ou 
aquisições significativas alcançadas pelas 
firmas de auditoria dominantes devem ser 
acompanhadas atentamente pela 
Comissão a fim de evitar um reforço do 
carácter oligopólico do mercado de 
auditoria; solicita à Comissão que elabore 
um relatório anual que inclua 
recomendações concebidas para promover 
uma concorrência mais forte no mercado 
de auditoria;

Or. en

Alteração 60
Sylvie Goulard

Projecto de parecer
N.° 3

Projecto de parecer Alteração

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das IFSI, 
especialmente no que diz respeito a 
domínios de preocupação específicos, 
incluindo a interacção entre diferentes 
produtos financeiros;

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das instituições 
financeiras, a nível internacional mas 
também europeu; nota que uma melhor 
comunicação se reveste de importância 
específica no que diz respeito aos IFSI, 
particularmente no que toca a domínios 
de preocupação específicos, incluindo a 
interacção entre diferentes produtos 
financeiros;

Or. fr
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Alteração 61
Kay Swinburne

Projecto de parecer
N.° 3

Projecto de parecer Alteração

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das IFSI, 
especialmente no que diz respeito a 
domínios de preocupação específicos, 
incluindo a interacção entre diferentes 
produtos financeiros;

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das instituições 
financeiras, particularmente aquelas cujo 
insucesso, na opinião da autoridade 
supervisora, possa representar um risco 
sistémico, especialmente no que diz 
respeito a domínios de preocupação 
específicos, incluindo a interacção entre 
diferentes produtos financeiros;

Or. en

Alteração 62
Antolín Sánchez Presedo

Projecto de parecer
N.° 3

Projecto de parecer Alteração

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das IFSI, 
especialmente no que diz respeito a 
domínios de preocupação específicos, 
incluindo a interacção entre diferentes 
produtos financeiros;

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores 
internos e externos, entre os auditores e 
os accionistas e entre os auditores e os 
supervisores financeiros, especialmente no 
que diz respeito a domínios de 
preocupação específicos, incluindo a 
interacção entre diferentes produtos 
financeiros;

Or. en

Alteração 63
Sharon Bowles

Projecto de parecer
N.° 3
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Projecto de parecer Alteração

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das IFSI, 
especialmente no que diz respeito a 
domínios de preocupação específicos, 
incluindo a interacção entre diferentes 
produtos financeiros;

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das IFSI, 
especialmente no que diz respeito a 
domínios de preocupação específicos, 
incluindo a interacção entre diferentes 
produtos financeiros; entende que a 
sociedade exige que os auditores tenham 
uma responsabilidade orientada para o 
futuro e para o exterior, especialmente no 
que se refere a empresas grandes e 
sistemicamente relevantes; a informação 
de interesse público disponível para os 
auditores e relativa ao risco, as operações 
extrapatrimoniais ou a potenciais 
exposições futuras, deve sempre ser
revelada às entidades reguladoras e, em 
muitos casos, aos accionistas pelos 
gestores da empresa;

Or. en

Amendment 64
Saïd El Khadraoui

Projecto de parecer
N.° 3

Projecto de parecer Alteração

3. Solicita uma comunicação reforçada, 
em ambos os sentidos, entre os auditores e 
os supervisores financeiros das IFSI, 
especialmente no que diz respeito a 
domínios de preocupação específicos, 
incluindo a interacção entre diferentes 
produtos financeiros;

3. Considera que é oportuno impor aos 
auditores a obrigação de alertar os 
supervisores ou a autoridade competente 
no caso de serem constatadas dificuldades 
susceptíveis de porem em perigo a 
estabilidade da entidade auditada;

Or. en

Alteração 65
Pervenche Berès

Projecto de parecer
N.° 3
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Projecto de parecer Alteração

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das IFSI, 
especialmente no que diz respeito a 
domínios de preocupação específicos, 
incluindo a interacção entre diferentes 
produtos financeiros;

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros nacionais das 
sociedades cotadas, especialmente no que 
diz respeito a domínios de preocupação 
específicos, incluindo a interacção entre 
diferentes produtos; apela a que seja 
promovida a mesma comunicação entre 
auditores e supervisores da UE 
(Autoridade Europeia dos Valores 
Mobiliários e dos Mercados) para 
entidades transfronteiras; considera que 
os supervisores nacionais devem prestar 
regularmente aos supervisores da UE 
informações pertinentes sobre as 
sociedades cotadas;

Or. en

Alteração 66
Sharon Bowles

Projecto de parecer
N.° 3

Projecto de parecer Alteração

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das IFSI, 
especialmente no que diz respeito a 
domínios de preocupação específicos, 
incluindo a interacção entre diferentes 
produtos financeiros;

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das principais 
instituições financeiras, especialmente no 
que diz respeito a domínios de 
preocupação específicos, incluindo a 
interacção entre diferentes produtos 
financeiros;

Or. en

Alteração 67
Sven Giegold

Projecto de parecer
N.° 3
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Projecto de parecer Alteração

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das IFSI, 
especialmente no que diz respeito a 
domínios de preocupação específicos, 
incluindo a interacção entre diferentes 
produtos financeiros;

3. Solicita uma comunicação reforçada e 
transparente, em ambos os sentidos, entre 
os auditores e os supervisores financeiros 
das IFSI, especialmente no que diz respeito 
a domínios de preocupação específicos, 
incluindo a interacção entre diferentes 
produtos financeiros;

Or. en

Alteração 68
Wolf Klinz

Projecto de parecer
N.° 3

Projecto de parecer Alteração

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das IFSI, 
especialmente no que diz respeito a 
domínios de preocupação específicos, 
incluindo a interacção entre diferentes 
produtos financeiros;

3. Solicita uma comunicação reforçada, em 
ambos os sentidos, entre os auditores e os 
supervisores financeiros das instituições 
financeiras, especialmente no que diz 
respeito a domínios de preocupação 
específicos, incluindo a interacção entre 
diferentes produtos financeiros;

Or. en

Alteração 69
Sven Giegold

Projecto de parecer
N.º 1-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

3-A. Solicita à Comissão que proponha 
legislação destinada a integrar o Grupo 
Europeu dos Órgãos de Supervisão dos 
Auditores na Autoridade Europeia dos 
Valores Mobiliários e dos Mercados e a 
colocar as firmas de auditoria que 
trabalham em mais do que um 
Estado-Membro sob a sua supervisão 
directa, à semelhança das agências de 
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notação de crédito;

Or. en

Alteração 70
Nikolaos Chountis

Projecto de parecer
N.º 3-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

3-A. Solicita que as demonstrações 
financeiras das empresas de auditoria 
sejam verificadas e tornadas públicas, 
particularmente as que se referem a 
entidades de interesse público e IFSI,

Or. el

Alteração 71
Corien Wortmann-Kool

Projecto de parecer
N.º 3-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

3-A. Apela à publicação dos relatórios da 
firma de inspecção de auditores da 
entidade supervisora a fim de reforçar o 
papel da qualidade como vantagem 
competitiva;

Or. en

Alteração 72
Sven Giegold

Projecto de parecer
N.° 3-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

3-B. Insta a Comissão a explorar regras,
como sejam a atribuição de firmas de 
auditoria por organismos independentes 
como a Autoridade Europeia dos Valores 



AM\864637PT.doc 35/50 PE462.812v03-00

PT

Mobiliários e dos Mercados, uma segunda 
auditoria obrigatória, a atribuição 
aleatória, bem como a rotação 
compulsiva;

Or. en

Alteração 73
Sven Giegold

Projecto de parecer
N.° 3-C (novo)

Projecto de parecer Alteração

3-C. Exorta a Comissão a avaliar a 
situação da responsabilidade das firmas 
de auditoria na UE e a propor medidas 
para reforçar os regimes de 
responsabilidade em casos de negligência;

Or. en

Alteração 74
Kay Swinburne

Projecto de parecer
N.° 4

Projecto de parecer Alteração

4. Solicita que os auditores das IFSI
apresentem, numa base colectiva, relatórios 
periódicos ao CERS;

4. Solicita que os auditores externos das 
instituições financeiras apresentem, numa 
base sectorial, relatórios periódicos ao 
CERS a fim de identificar tendências 
sectoriais e potenciais fontes de risco 
sistémico e eventuais falhas;

Or. en

Alteração 75
Marta Andreasen

Projecto de parecer
N.° 4
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Projecto de parecer Alteração

4. Solicita que os auditores das IFSI 
apresentem, numa base colectiva, relatórios 
periódicos ao CERS;

4. Solicita que os auditores das IFSI 
apresentem, numa base colectiva, relatórios 
periódicos à autoridade financeira 
nacional;

Or. en

Alteração 76
Antolín Sánchez Presedo

Projecto de parecer
N.° 4

Projecto de parecer Alteração

4. Solicita que os auditores das IFSI 
apresentem, numa base colectiva, relatórios 
periódicos ao CERS;

4. Solicita que os auditores das IFSI e das
instituições altamente alavancadas 
pertinentes, apresentem, numa base 
colectiva, relatórios periódicos ao CERS;

Or. en

Alteração 77
Wolf Klinz

Projecto de parecer
N.° 4

Projecto de parecer Alteração

4. Solicita que os auditores das IFSI
apresentem, numa base colectiva, relatórios 
periódicos ao CERS;

4. Solicita que os auditores de instituições 
financeiras predefinidas apresentem, 
numa base colectiva, relatórios periódicos 
ao CERS;

Or. en

Alteração 78
Pervenche Berès

Projecto de parecer
N.° 4
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Projecto de parecer Alteração

4. Solicita que os auditores das IFSI
apresentem, numa base colectiva, relatórios 
periódicos ao CERS;

4. Solicita que os auditores das instituições 
financeiras com operações transfronteiras
apresentem, numa base colectiva, relatórios 
periódicos ao CERS;

Or. en

Alteração 79
Corien Wortmann-Kool

Projecto de parecer
N.º 4-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

4-A. Solicita que as IFSI sejam obrigadas 
a dedicar atenção específica, nos seus 
relatórios, a potenciais financiamentos e 
necessidades de financiamento no futuro, 
a acordos com os bancos, a fluxos de 
tesouraria futuros e a todos os riscos 
previsíveis no que respeita ao modelo 
empresarial da firma, e que os deveres 
estatutários do auditor sejam ampliados a 
fim de incluir a apresentação de 
comprovantes dessas informações;

Or. en

Alteração 80
Pervenche Berès

Projecto de parecer
N.º 4-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

4-A. Considera que o actual sistema de 
responsabilidade social e ambiental das 
empresas (RSAE) ainda está por 
regulamentar; entende, todavia, que as 
empresas de auditoria podem ter um papel 
importante no incentivo às empresas 
privadas no que se refere à promoção e 
aplicação da RSAE. Insta, pois, a 
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Comissão a apresentar propostas 
legislativas concebidas para atribuir às 
firmas de auditoria obrigações de 
notificação no que respeita à RSAE;

Or. en

Alteração 81
Corien Wortmann-Kool

Projecto de parecer
N.° 4-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

4-B. Apela à introdução de relatórios dos 
auditores das IFSI que incluam 
parágrafos com explicações adicionais 
obrigatórias sobre aspectos concretos 
como a gestão do risco, financiamento e 
continuidade, estimativas de gestão e os 
principais princípios contabilísticos;

Or. en

Alteração 82
Kay Swinburne

Projecto de parecer
N.° 5

Projecto de parecer Alteração

5. Solicita que o papel dos comités de 
auditoria das IFSI seja reforçado, 
requerendo-lhes que, para o efeito, 
aprovem avaliações de modelos de risco 
que incluam comparações empresariais 
específicas com indicadores de referência; 
solicita que essas avaliações sejam 
apresentadas anualmente aos órgãos de 
administração das IFSI, juntamente com 
os relatórios de auditoria completos, para 
apreciação e aprovação.

5. Solicita que o papel dos comités de 
auditoria de todas as sociedades cotadas, 
em especial das instituições financeiras,
seja reforçado, requerendo-lhes que, para o 
efeito, aprovem avaliações de modelos de 
risco que incluam comparações 
empresariais específicas com indicadores 
de referência; solicita que essas avaliações 
sejam apresentadas anualmente aos órgãos 
de administração das instituições 
financeiras, juntamente com os relatórios 
de auditoria completos, para apreciação e 
aprovação.

Or. en



AM\864637PT.doc 39/50 PE462.812v03-00

PT

Alteração 83
Antolín Sánchez Presedo

Projecto de parecer
N.° 5

Projecto de parecer Alteração

5. Solicita que o papel dos comités de 
auditoria das IFSI seja reforçado, 
requerendo-lhes que, para o efeito, 
aprovem avaliações de modelos de risco 
que incluam comparações empresariais
específicas com indicadores de referência; 
solicita que essas avaliações sejam 
apresentadas anualmente aos órgãos de 
administração das IFSI, juntamente com os 
relatórios de auditoria completos, para 
apreciação e aprovação.

5. Solicita que o papel dos comités de 
auditoria das IFSI e das instituições 
altamente alavancadas seja reforçado, 
requerendo-lhes que, para o efeito, 
aprovem avaliações de modelos de risco 
que incluam comparações empresariais 
específicas com indicadores de referência; 
solicita que essas avaliações sejam 
apresentadas anualmente aos órgãos de 
administração das IFSI, juntamente com os 
relatórios de auditoria completos, para 
apreciação e aprovação.

Or. en

Alteração 84
Astrid Lulling

Projecto de parecer
N.° 5

Projecto de parecer Alteração

5. Solicita que o papel dos comités de 
auditoria das IFSI seja reforçado, 
requerendo-lhes que, para o efeito, 
aprovem avaliações de modelos de risco 
que incluam comparações empresariais 
específicas com indicadores de referência; 
solicita que essas avaliações sejam 
apresentadas anualmente aos órgãos de 
administração das IFSI, juntamente com os 
relatórios de auditoria completos, para 
apreciação e aprovação.

(Não se aplica à versão portuguesa.)

Or. fr

Alteração 85
Wolf Klinz
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Projecto de parecer
N.° 5

Projecto de parecer Alteração

5. Solicita que o papel dos comités de 
auditoria das IFSI seja reforçado, 
requerendo-lhes que, para o efeito, 
aprovem avaliações de modelos de risco 
que incluam comparações empresariais 
específicas com indicadores de referência; 
solicita que essas avaliações sejam 
apresentadas anualmente aos órgãos de 
administração das IFSI, juntamente com 
os relatórios de auditoria completos, para 
apreciação e aprovação.

5. Solicita que o papel dos comités de 
auditoria das instituições financeiras seja 
reforçado, requerendo-lhes que, para o 
efeito, aprovem avaliações de modelos de 
risco que incluam comparações 
empresariais específicas com indicadores 
de referência; solicita que essas avaliações 
sejam apresentadas anualmente aos órgãos 
de administração e de supervisão das 
instituições financeiras, juntamente com 
os relatórios de auditoria completos, para 
apreciação e aprovação.

Or. en

Alteração 86
Sven Giegold

Projecto de parecer
N.° 5

Projecto de parecer Alteração

5. Solicita que o papel dos comités de 
auditoria das IFSI seja reforçado, 
requerendo-lhes que, para o efeito, 
aprovem avaliações de modelos de risco 
que incluam comparações empresariais 
específicas com indicadores de referência; 
solicita que essas avaliações sejam 
apresentadas anualmente aos órgãos de 
administração das IFSI, juntamente com 
os relatórios de auditoria completos, para 
apreciação e aprovação.

5. Solicita que o papel dos comités de 
auditoria das instituições financeiras seja 
reforçado, requerendo-lhes que, para o 
efeito, aprovem avaliações de modelos de 
risco que incluam comparações 
empresariais específicas com indicadores 
de referência; solicita que essas avaliações 
sejam apresentadas anualmente aos órgãos 
de administração das instituições 
financeiras, juntamente com os relatórios 
de auditoria completos, para apreciação e 
aprovação.

Or. en

Alteração 87
Pervenche Berès

Projecto de parecer
N.° 5
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Projecto de parecer Alteração

5. Solicita que o papel dos comités de 
auditoria das IFSI seja reforçado, 
requerendo-lhes que, para o efeito, 
aprovem avaliações de modelos de risco 
que incluam comparações empresariais 
específicas com indicadores de referência; 
solicita que essas avaliações sejam 
apresentadas anualmente aos órgãos de 
administração das IFSI, juntamente com 
os relatórios de auditoria completos, para 
apreciação e aprovação.

5. Solicita que o papel dos comités de 
auditoria das sociedades cotadas seja 
reforçado.

Or. en

Alteração 88
Markus Ferber

Projecto de parecer
N.º 5-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-A. Considera que a auditoria conjunta é 
uma forma adequada de organizar uma 
fiscalização legal das contas em situações 
empresariais específicas, como, por 
exemplo, fusões de empresas; aconselha a 
Comissão a não propor a introdução da 
auditoria conjunta obrigatória em toda a 
União Europeia sem ponderar 
adequadamente as várias situações em 
todos os Estados-Membros e avaliar 
aprofundadamente os seus benefícios em 
comparação com aumentos de custos 
evidentes e esforços de coordenação 
alargados para os auditores, bem como 
para as empresas auditadas; solicita, além 
disso, à Comissão que assegure a 
transparência da qualidade das auditorias 
e zele por que os comités de auditoria 
possam sempre seleccionar a firma de 
auditoria, com base em critérios 
objectivos e assentes na qualidade, no 
melhor interesse da empresa auditada; 
apela à Comissão para que apresente 
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propostas pertinentes nesse sentido;

Or. en

Alteração 89
Astrid Lulling

Projecto de parecer
N.º 5-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-A. Solicita que a reforma da auditoria 
seja incorporada na reforma global do 
governo das sociedades, da qual é parte 
integrante, não devendo ser tratada 
isoladamente mas em simultâneo a fim de 
assegurar uma verdadeira melhoria e 
coerência. É crucial, nomeadamente, 
reforçar o papel, a comunicação e os 
relatórios do comité de auditoria nesse 
contexto. Solicita, portanto, à Comissão 
que as reformas da auditoria e do governo 
das sociedades sejam apresentadas 
simultânea e conjuntamente ao 
Parlamento e ao Conselho;

Or. en

Alteração 90
Ramon Tremosa i Balcells

Projecto de parecer
N.º 5-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-A. Insta a Comissão a efectuar uma 
rigorosa avaliação de impacto que 
examine os custos e os benefícios de um 
reforço da regulação e da harmonização 
das práticas de auditoria em toda a UE; 
entende que essa avaliação tem de incluir 
um estudo dos potenciais custos numa 
ampla gama de diferentes partes 
interessadas, incluindo investidores, 
contabilistas e consumidores de serviços 
de auditoria; considera que deve ser 
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dedicada especial atenção à comunidade 
dos contabilistas a fim de analisar 
separadamente o impacto sobre as 
sociedades cotadas, empresas não cotadas 
e PME, bem como instituições financeiras 
sistemicamente importantes (IFSI);

Or. en

Alteração 91
Ramon Tremosa i Balcells

Projecto de parecer
N.º 5-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-A. Considera que as auditorias 
conjuntas obrigatórias geram um 
aumento dos custos para as empresas. Em 
países onde essa medida se encontra em 
vigor, não se verificou um aumento da 
qualidade da informação financeira 
publicada no mercado. Além disso, elas 
não constituem o instrumento ideal para 
concretizar uma abertura do mercado de 
auditorias, podendo, em vez disso, 
implicar a sua concentração em torno dos 
principais operadores e a diluição da 
responsabilidade de cada auditor;

Or. es

Alteração 92
Kay Swinburne

Projecto de parecer
N.º 5-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-A. Exorta a Comissão a investigar a 
utilização de convenções restritivas pelos 
bancos e outras instituições financeiras 
em empréstimos e outros produtos 
financeiros disponibilizados a empresas, 
que possam limitar a escolha do auditor;
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Or. en

Alteração 93
Othmar Karas

Projecto de parecer
N.º 5-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-A. Assinala que um sistema de auditoria 
de elevada qualidade é parte integrante de 
um bom quadro de governo das 
sociedades; solicita à Comissão que 
apresente as suas propostas em 
simultâneo a fim de assegurar a 
coerência;

Or. en

Alteração 94
Sylvie Goulard

Projecto de parecer
N.º 5-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-A. Insta a Comissão Europeia a 
examinar os entraves jurídicos 
intra-europeus, mas também na relação 
com países terceiros, relativos à 
transmissão de dados durante uma 
auditoria das contas de um grupo;

Or. fr

Alteração 95
Sharon Bowles

Projecto de parecer
N.º 5-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-A. Nota que existem muito mais 
auditores do que agências  de notação de 
crédito e que a supervisão directa de uma 
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agência europeia seria uma tarefa maior 
do que no caso das agências de notação 
de crédito, mas que um processo de 
autorização a nível europeu pode ser 
exequível;

Or. en

Alteração 96
Wolf Klinz

Projecto de parecer
N.º 5-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-A. Exorta a Comissão a desenvolver 
claramente um regime de 
responsabilidade pan-europeu para a 
profissão de auditor, no caso de 
negligência grosseira, com um limite 
máximo entre 25 e 50 milhões de euros;

Or. en

Alteração 97
Ildikó Gáll-Pelcz

Projecto de parecer
N.º 5-A (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-A. Propõe que seja ponderada a ideia de 
o limite à responsabilidade dos auditores 
poder ser decidido a nível da União;

Or. hu

Alteração 98
Kay Swinburne

Projecto de parecer
N.° 5-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-B. Apoia a introdução de “testamentos 
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em vida” para os auditores das quatro 
grandes empresas e para os auditores que 
prestam serviços de auditoria 
significativos ao sector financeiro, 
incluindo a criação de planos de recurso 
para a transferência ordenada dos 
contratos de clientes se um operador 
importante se retirar do mercado;

Or. en

Alteração 99
Othmar Karas

Projecto de parecer
N.° 5-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-B. Reconhece que a aplicação de uma 
auditoria conjunta poderia ter efeitos 
positivos na diversificação do mercado de 
auditoria; recorda a diversidade de 
situações de mercado entre 
Estados-Membros e solicita à Comissão 
que avalie o impacto da sua introdução 
obrigatória nas firmas de auditoria e nas 
empresas auditadas;

Or. en

Alteração 100
Sylvie Goulard

Projecto de parecer
N.° 5-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-B. Convida a Comissão Europeia e os 
Estados-Membros a tornarem exemplar a 
auditoria das entidades públicas e a 
evitarem os eventuais conflitos de 
interesses que possam resultar de ligações 
entre o auditor e os órgãos decisores das 
entidades públicas auditadas;

Or. fr
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Alteração 101
Ildikó Gáll-Pelcz

Projecto de parecer
N.° 5-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-B. Considera que, tendo em conta os 
abusos ocorridos na utilização do apoio 
prestado aos Estados-Membros por fontes 
da União Europeia, seria adequado 
colocar a hipótese de as contas relativas à 
ajuda serem aceites com base num 
relatório (parecer) de um auditor, 
independentemente do seu limiar;

Or. hu

Alteração 102
Sharon Bowles

Projecto de parecer
N.° 5-B (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-B. Sugere que os auditores participem 
em avaliações, transversais a todas as 
indústrias e sectores, de controlos e riscos 
específicos, observando que estes 
processos devem ser exercidos de uma 
forma proporcionada e não impostos às 
pequenas empresas;

Or. en

Alteração 103
Kay Swinburne

Projecto de parecer
N.° 5-C (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-C. Apela a que os relatórios de auditoria 
das instituições financeiras incluam 
requisitos de divulgação reforçados no 
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que respeita à avaliação de activos menos 
líquidos para permitir a comparação de 
avaliações de instrumentos financeiros 
entre instituições.

Or. en

Alteração 104
Sylvie Goulard

Projecto de parecer
N.° 5-C (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-C. Convida a Comissão Europeia e os 
Estados-Membros a zelarem pelo respeito 
das conclusões formuladas pelos 
Tribunais de Contas nacionais no quadro 
das suas funções de auditoria;

Or. fr

Alteração 105
Ildikó Gáll-Pelcz

Projecto de parecer
N.° 5-C (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-C. Apoia a proposta da Comissão para 
que o papel da auditoria seja o de uma 
inspecção obrigatória em que a 
nomeação, a remuneração e a duração da 
acção seja da responsabilidade de 
terceiros, porventura de um regulador, e 
não da própria empresa.

Or. hu

Alteração 106
Sharon Bowles

Projecto de parecer
N.° 5-C (novo)
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Projecto de parecer Alteração

5-C. Recomenda que os auditores sejam 
informados de todos os casos em que uma 
decisão do comité de avaliação dos riscos 
seja derrogada;

Or. en

Alteração 107
Sylvie Goulard

Projecto de parecer
N.° 5-D (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-D. Considera que as medidas de 
salvaguarda de conflitos de interesses 
devem ser objecto de controlos de 
aplicação pelas autoridades nacionais de 
supervisão;

Or. fr

Alteração 108
Sharon Bowles

Projecto de parecer
N.° 5-D (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-D. Sustenta que os auditores das contas 
de grupos devem ter uma panorâmica 
clara do grupo e, no caso das instituições 
financeiras supervisionadas em grupo, 
devem dialogar com o respectivo 
supervisor.

Or. en

Alteração 109
Sylvie Goulard

Projecto de parecer
N.º 5-E (novo)
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Projecto de parecer Alteração

5-E. Solicita a criação de um órgão 
europeu que contribua para a 
harmonização das práticas nacionais de 
supervisão de auditoria e que assegure 
uma colaboração mais estreita entre as 
autoridades nacionais no seio de uma 
rede europeia integrada;

Or. fr

Alteração 110
Sylvie Goulard

Projecto de parecer
N.º 5-F (novo)

Projecto de parecer Alteração

5-F. Convida a Comissão a preparar 
medidas para melhorar a transparência 
das firmas de auditoria; nota que a 
obrigação de publicação das 
demonstrações financeiras anuais, 
verificadas pelas autoridades públicas 
competentes, contribuiria para o seu 
reforço.

Or. fr


